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A crescente violência vem atingindo também os condomínios, antes considerados um tipo 
de moradia extremamente segura. Na falta de medidas efetivas por parte das autoridades 

públicas para combater a criminalidade, os próprios condomínios dedicam hoje parte de seu 
orçamento para reforçar como pode a segurança do seu prédio e seus usuários. Veja na página 8.
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Vez por outra, chega à grande 
imprensa casos de condomí-
nios que foram lesados por 

síndicos ou por condôminos irrespon-
sáveis. Mas o número de condomínios 
deficitários ou em grave crise financei-
ra e/ou administrativa é grande, e a per-
gunta que fica no ar é como e porque 
os próprios moradores agiram de má 
fé com os condôminos e o restante não 
impediram o fracasso administrativo 
do condomínio. As respostas nem sem-
pre são convincentes, principalmente 
quando os danos provocados por uma 
má administração condominial são ir-
reparáveis. A questão deve ser tratada 
com muita seriedade propriedade por 
profissionais que inspirem confiança a 
todos  os condôminos. Alguns condo-
mínios preferem, a depender do grau 
de comprometimento, contratar uma 
empresa idônea para “arrumar a casa”, 
através de medidas saneadoras. 

Os problemas administrativos em 
um condomínio podem ter diversas 
origens, que vão da relação irregu-
lar com os funcionários, passam pelo 
descontrole orçamentário, esbarram 
na omissão na omissão dos moradores 
ou atingem perigosamente o desvio de 
dinheiro para os inadiáveis pagamen-
tos das tarifas publicas. O fato é que, 
na maioria das vezes, os condôminos 
só se dão conta de que a situação está 
grave quando começam a aparecer as 
“surpresas”.
Nunca é demais frisar que qualquer pe-
ríodo administrativo deve ter acompa-
nhamento imprescindível de cada um 
dos condôminos. Isto pode soar como 
um “sonho” para a maioria deles, devi-
do aos vários compromissos e pessoais 
aos quais estão envolvidos, a ponto 
de a responsabilidade de participação 
da vida condominial fica sempre em 
ultimo lugar. Tal participação começa 

com o comprometimento da escolha 
do sindico, a presença em todos, ou 
quase todos processos deliberativos da 
administração, na fiscalização de con-
tas condominiais e na eterna vigilância 
com a manutenção de equipamentos e 
estruturas do prédio. 
 Principais causas
A má administração condominial pode 
ter suas causas. Principalmente nas 
falta de preparo do sindico, como na 
má fé de quem o administra. As conse-
qüências são inesgotáveis para os mo-
radores, que vão desde à condenação 
judicial de arcar com alta indenização 
aos funcionários, à falta de manuten-
ção e  conservação dos equipamentos 
hidráulicos, elétricos, mecânicos, de 
segurança e de lazer e desembolsar 
mais dinheiro para cobrir “robôs”no 
banco. 
Os sintomas de uma administração 
condominial “doente” ou equivocada 

AdminiStRAção *Andréa Mattos - Jornalista e colaboradora do Jornal do Sindico

Má administração condominial: 
o que há por traz dela?

podem ser sentidos em coisas simples 
que cercam a vida do prédio, como, 
por exemplo, a ausência de notas fis-
cais referentes à compra de material 
de limpeza, ou contratar os serviços 
de manutenção de empresas que não 
tem registro legal e executam obras 
sem garantia. Quanto às soluções dos 
problemas causados são várias, que co-
meçam, necessariamente, com a parti-
cipação e demonstração de i  nteresse 
de todos os condôminos.
Sem isso, é quase impossível superar 
as dificuldades. Há condomínios que 
contratam uma empresa administrado-
ra para gerir os débitos antigos e os atu-
ais; outros formam uma nova diretoria, 
que estudará a situação e desenvolverá 
algumas medidas que, a médio e lon-

gos prazos, ajudarão na normalização 
administrativa do condomínio. Certa-
mente, quase todas as alternativas pas-
sam por medidas de economia e rees-
truturação financeira do condomínio, o 
que significa dizer que todos os mora-
dores, síndicos e demais condôminos, 
tenham olho vivo”, sempre, para tudo, 
não só para exigir um funcionamen-
to adequado da estrutura do prédio, 
como evitar desvios inaceitáveis na 
condução administrativa dos condo-
mínios. Na verdade não justifica muito 
buscar bodes expiatórios para suprir a 
omissão; é preciso participar sempre 
de cada movimento do condomínio a 
fim de garantir um trabalho eficiente e 
racional, que reverterá em proveito de 
toda a comunidade. 

Déficit, atrasos no pagamento, funcionários sem receber os salários, estrutura deficiente. Estes são alguns 
dos sintomas de que a administração condominial não está “nos eixos. Os condôminos devem unir-se o 

mais rápido possível para encontrar soluções. No final, uma grande lição: participação coletiva é a saída.
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Você sabia que as mãos - e es-
pecificamente os dedos - são 
as áreas do corpo mais comu-
mente atingidas em episódios 
de acidente laboral? Somadas, 
mãos e dedos, são as áreas que 
representam 31% dos acidentes 
que aconteceram entre 2012 e 
2016, mais de 800 mil casos de 
acordo com o Observatório de 
Segurança Digital de Saúde e 
Segurança do Trabalho, elabo-
rado pelo Ministério Público do 
Trabalho (MPT) e a Organiza-
ção Internacional do Trabalho 
(OIT).
É válido lembrar que garantir 
os equipamentos e ambiente 
adequado que garantam a plena 
segurança dos funcionários é 

diCAS | diCAS | diCAS | diCAS | diCAS | diCAS | diCAS | diCAS |

mésticos, e também entrada de 
aves ou objetos. É importante 
conhecer algumas especifici-
dades na hora de contratar uma 
instalação. O material mais re-
comendado é o polietileno de 
alta densidade, em razão de 
sua alta resistência, já os gan-
chos de fixação devem ser de 
inox, para evitar corrosão.
Quando o produto fica muito 
exposto ao tempo, tem sua vida 
útil reduzida. Em condições 
normais de uso, a rede de pro-
teção tem durabilidade apro-
ximada de dez anos, porém, é 
adequado que as telas devem 
passar por vistoria a cada dois 
anos por profissional espe-
cializado. Redes de proteção 
não devem ser retiradas para 
lavagem, apenas higienizadas 
periodicamente com um pano 
úmido e detergente neutro.

o número de sacas de cimento 
à uma trena. Em parte, é fun-
ção do arquiteto ou engenhei-
ro fornecer essa informação ao 
cliente. Por fim, outra dica útil 
é negociar o pagamento da mão 
de obra por etapas e jamais an-
tecipadamente, pois corre-se o 
risco de levar calotes. O paga-
mento por diária também não 
é o ideal, pois a obra pode ser 
atrasada propositalmente.

LâmPadas LEd

Ecológicas e econômicas, as 
lâmpadas do tipo LED têm sido 
uma opção cada vez mais recor-
rente em condomínios que vi-
sam reduzir a conta de energia. 
Deve-se ter bastante atenção ao 
adquirir esse produto: Desde 
17 de julho de 2017, está proi-
bido o comércio de lâmpadas 
LED (com regulador integrado 

à base) sem certificação do In-
metro. O consumidor deve ficar 
atento e preços muito baixos 
devem servir de alerta, pois há 
no mercado produtos irregula-
res com selo falsificado e com 
outras informações inverídicas 
que podem trazer sérios riscos.
A certificação visa garantir um 
padrão de qualidade de ilu-
minação, baixo consumo e, 
também, segurança, evitando 
a comercialização de modelos 
irregulares, que oferecem riscos 
de superaquecimento, choque e 
curto-circuito. Todos os produ-
tos certificados devem informar 
nas embalagens o selo de iden-
tificação do Inmetro, número de 
registro, o comparativo de equi-
valência da potência do LED 
em relação às lâmpadas fluores-
centes e às incandescentes (W), 
temperatura da cor (K) e a efici-
ência energética (Im/W).

REdEs dE PRotEção

Muito utilizada em residências 
e condomínios, a rede de pro-
teção previne acidentes com 
crianças, idosos, portadores 
de deficiências e animais do-

LuVas dE 
sEguRança

uma responsabilidade do contra-
tante. As luvas de proteção são 
exemplo de um tipo de Equipa-
mento de Proteção Individual 
(EPI) que deve ser fornecido ao 
trabalhador. As luvas podem ser 
feitas de vários materiais, como 
raspa de couro, látex, PVC, neo-
prene, lona, dependendo do uso 
a que se destina. 

dicas PaRa 
REfoRma

Não são raros os casos em que 
uma reforma é concluída com 
um custo muito maior que o 
inicialmente estimado. Isso 
acontece por alguns motivos 
que podem ser evitados, des-
de que haja um planejamento 
minucioso prévio. O primeiro 
passo é fazer uma pesquisa de 
mercado para ver o valor médio 
que cada material que será usa-
do e, com base nesse preço, fa-
zer um orçamento, lembrando 
de acrescentar um percentual a 
mais já considerando um possí-
vel reajuste. 
Junto ao planejamento de pre-
ços, é fundamental que sejam 
listados absolutamente todos 
os materiais necessários, desde 
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Funcionamento de Home Office 
necessita autorização do condomínio

Cada vez mais populares, 
os escritórios do tipo 
home office conquistaram 

vários adeptos no Brasil, sobre-
tudo em tempos de crise econô-
mica. Porém, o funcionamento 
deles devem passar pelo crivo do 

condomínio, uma vez que isso 
influencia na rotina do prédio e 
seus moradores. 
O chamado home office é o ter-
mo em inglês usado para desig-
nar um escritório doméstico, ou 
seja, aquele ambiente de trabalho 

CotidiAno (Redação com Assessoria)

montado dentro da própria casa, 
o que traz benefícios como a 
economia com aluguel, conta de 
energia, água, pagamento de fun-
cionários, por exemplo. 
Para o usuário, tal modalidade de 
ambiente é cheia de vantagens, 
no entanto, para o condomínio 
talvez isso não seja tão bem vis-
to. Trabalhar em casa não é algo 
ilegal, mas em determinadas si-
tuações, pode trazer inconveni-
ências aos demais condôminos e 
funcionários. 
O síndico Josias Machado, de 
Fortaleza (CE), relata alguns 
problemas que enfrentou. “Per-
cebemos no condomínio, um flu-
xo maior de visitantes que o que 
era costume em um determinado 
apartamento, várias pessoas dei-
xando encomendas e envelopes 
na portaria, as vagas de garagem 
para visitantes sempre ocupadas 
por “visitas” deste mesmo con-

domínio, reuniões no salão de 
festas. Tomei a iniciativa de ir 
falar com o inquilino do aparta-
mento e descobri que ele havia 
transferido a empresa dele para o 
seu endereço domiciliar”, relata. 
Não havia nada sobre o assunto 
na convenção do condomínio, 
mas a situação foi conciliada 
amigavelmente, conta o síndico. 
“Expliquei para o morador que 
aquilo constituía um desvio da 
finalidade do condomínio, que é 
habitação. No entanto, eu tam-
bém sabia que ele passava por 
um momento profissional delica-
do e não era meu interesse de ne-
nhum modo prejudicá-lo, então 
estabelecemos algumas regras de 
comum acordo”. 
 Dentre as medidas acer-
tadas, estava: proibição do uso 
dos porteiros como “secretários 
particulares” para recepção de 
pessoas e documentos, estabele-

cimento de uma faixa de horário 
para receber visitas relacionadas 
ao trabalho, proibição das áreas 
comuns do prédio para encontros 
profissionais, máximo cuidado 
com o respeito à lei do silêncio. 
O caso citado foi contornado 
pacificamente, mas isso nem 
sempre acontece, pois falta mo-
deração e bom senso de ambas 
as partes. Portanto, uma inicia-
tiva válida é agregar este tema à 
convenção condominial, orienta 
o advogado Victor Lima. “Anti-
gamente não havia a cultura do 
home office, e por isso não ser 
comum também não havia dispo-
sições sobre o tema em conven-
ções. No entanto, é necessário 
que se acompanhem as mudan-
ças que chegam com o tempo, e é 
interessante que se discutam em 
assembleias os termos para o uso 
do domicilio para fins profissio-
nais”, comenta. 
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Atemporal, confortável e bonito:
conheça os tipos de piso de madeira
A madeira é um material que 

nunca sai de moda na ar-
quitetura e decoração. Isso 

porque ele reúne características 
que agradam a gregos e troianos: 
combina com temáticas rústicas 
ou sofisticadas, transmite acon-
chego e conforto térmico, harmo-
niza com diferentes cores, pode 
ser usado tanto em ambientes in-
ternos quanto externos, sem falar 
em aspectos econômicos como a 
durabilidade e resistência. 
A arquiteta Marília Dias afirma 
que há alguns mitos em torno da 
madeira que estão aos poucos sen-
do quebrados. “A ideia de que é 
um material exclusivo para climas 
frios é um dos mitos que estão 
caindo. Não existe essa regra, o 
piso de madeira é uma opção in-
clusive para áreas de lazer como 
um deck para piscina ou espaço 
gourmet. Também não é verdade 
que é um material vulnerável ao 

clima e a insetos, desde que se 
faça manutenção com produtos 
adequados, a vida útil da madeira 
é bastante longa em comparação 
a outros materiais”, comenta a ar-
quiteta. 
Conheça os tipos de madeira e in-
vista em uma renovação do visual 
do condomínio:

• Carpete de madeira
Muito confundido com o piso la-
minado, o carpete de madeira con-
siste em uma folha fina de madei-
ra natural acoplada a uma base de 
madeira processada. A diferença 
entre ambos é que o carpete pos-
sui espessura menor e é menos re-
sistente, em contrapartida, é uma 
opção mais barata e de fácil ins-
talação.

• piso laminado
Trata-se de placas fabricadas com 
resíduos de madeira, cujas pe-

ças podem ser aplicadas sobre o 
assoalho ou sobre outro piso e o 
encaixe se dá por meio do modelo 
macho-fêmea. A instalação é bas-
tante prática e dura de um a dois 
dias. O piso apresenta resistência 
a riscos e é composto por quatro 
camadas, possuindo uma manta 
acústica que reduz o barulho ao 
pisar, sendo bastante procurado 
por moradores de apartamento. A 
limpeza é simples e pode ser feita 
com pano úmido e sabão neutro. 

• assoalho de madeira
É o modelo mais resistente, uma 
vez que é fabricado com madeira 
maciça natural (as mais comuns 
são Ipê, Jatobá, Peroba e Carva-
lho) e pode durar mais de vinte 
anos. A tonalidade vária de acordo 
com a espécie. Em caso de riscos 
ou manchas, uma vantagem do 
assoalho é a possibilidade de ser 
lixado, adquirindo aspecto novo. 

Devido a suas características es-
peciais, esse é o tipo mais caro de 
piso de madeira, mas também é o 
que oferece mais vantagens.

• taCos
Os tacos são peças pequenas de 
madeira maciça natural vendidas 
separadamente, cuja tonalidade 
vai variar de acordo com a árvore 

da qual a matéria-prima foi ex-
traída. Por conta do tamanho re-
duzido, o preço do taco é menor 
do que dos outros tipos de piso de 
madeira, mas sua instalação não 
é das mais práticas ou rápidas: as 
peças são instaladas uma a uma 
com cola, compondo o desenho do 
piso. A limpeza pode ser realizada 
com pano seco e vassoura.

Setembro de 2017
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pRotEção (Eng° Diogo Bandeira Silva, Engenheiro eletricista. Contato: Celular:(16) 99733-5781 Email: engenheirobandeira@gmail.com

Medidas de proteção contra choques 
elétricos. DR- (Dispositivo de Proteção 

à Corrente Diferencial – Residual)

Todos os anos, centenas de 
acidentes com eletricidade 
ocorrem em todo o territó-

rio Brasileiro, segundo o Anuário 
Estático Brasileiro dos Acidentes 
de Origem Elétrica -2017, promo-
vido pela Associação Brasileira de 
Conscientização para os Perigos 
da Eletricidade (ABRACOPEL), 
demonstra que anos de 2015 e 
2016 ocorreu um significativo 
aumento no numero de acidentes 
com eletricidade, seja com viti-
mas de choques elétricos fatais e 
não fatais.

 cREditos: abRacoPEL
Os efeitos da exposição da cor-
rente elétrica pelo corpo humano 
dependem principalmente da sua 
intensidade e do tempo de circu-
lação.

o quE é dR?
O DR- Dispositivo de Proteção à 

cozinhas,copas-cozinhas, lavan-
derias, áreas de serviço, garagens 
e, no geral, em áreas internas mo-
lhadas em uso normal ou sujeitas 
a lavagens. 

como dEVE sER instaLado?
O item 5 da NBR5410 normatiza 
a aplicação ; “ A proteção dos cir-
cuitos pode ser realizada individu-
almente, por ponto de utilização 
ou por circuito ou por grupo de 
circuitos”.
Somente o com o uso do DR em 
minha residência, estou protegido?
Não!  É de extrema importância 
observar o item 5.1.3.2.1.2 que 
diz; “A utilização de tais dispo-
sitivos não é reconhecida como 
constituindo em si uma medida 

de proteção completa e não dis-
pensa, em absoluto, o emprego 
de uma das medidas de proteção 
estabelecidas em 5.1.2.2 a 5.1.2.5. 
( que definem  proteções básicas 
assegurada por isolação das partes 
vivas ( condutores expostos ) e/ou 
por barreiras ou invólucros) den-
tre outras medidas.”
Toda e qualquer instalação elétri-
ca, deve ser dotada de dispositivos 
de proteção para evitar danos a 
pessoas, animais e patrimônios.  
Além de garantir segurança, insta-
lações elétricas projetadas, execu-
tadas e reparadas por profissionais 
habilitados e capacitados, tendem 
a apresentar um ganho econômico 
seja em economia de material ou 
consumo de energia.

Corrente Diferencial – Residual 
é uma das medidas obrigatórias 
prescritas na NBR-5410, e quan-
do instalado de acordo com os pa-
drões técnicos descritos se torna 
uma medida eficiente de proteção.
Segundo o item 5.1.3.2.2 “Qual-
quer que seja o esquema de ater-
ramento, devem ser objeto de pro-
teção adicional por dispositivos a 
corrente diferencial-residual com 
corrente diferencial-residual no-
minal igual ou inferior a 30 mA.”

ondE dEVE sER instaLado?
De acordo com a NBR-5410, item 
5.1.3.2.2 o DR deve ser instalado 
nos seguintes casos;
a) os circuitos que sirvam a pontos 
de utilização situados em locais 
contendo banheira ou chuveiro;
b) os circuitos que alimentem 
tomadas de corrente situadas em 
áreas externas à edificação;
c) os circuitos de tomadas de cor-
rente situadas em áreas internas 
que possam vir a alimentar equi-
pamentos no exterior;
d) os circuitos que, em locais de 
habitação, sirvam a pontos de 
utilização situados em cozinhas, 
copas-cozinhas,lavanderias, áreas 
de serviço, garagens e demais de-
pendências internas molhadas em 
uso normal ou sujeitas a lavagens;
e) os circuitos que, em edifica-
ções não-residenciais, sirvam a 
pontos de tomada situados em 
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SEGURAnçA
Cercas elétricas  reforçam a segurança do prédio
A crescente violência 

vem atingindo também 
os condomínios, antes 

considerados um tipo de mora-
dia extremamente segura. Na 
falta de medidas efetivas por 
parte das autoridades públicas 
para combater a criminalida-
de, os próprios condomínios 
dedicam hoje parte de seu or-
çamento para reforçar como 
pode a segurança do seu pré-
dio e seus usuários. 
Dentre as estratégias possí-
veis, a instalação de cercas 
elétricas é uma adotada por 
quase todos os edifícios atu-
almente, pois alia baixo custo 
com bom efeito intimidador 
para barrar a entrada de inva-
sores. Tanto a sua acomodação 
quanto a manutenção devem 
ser acompanhadas por empre-
sas especializadas nesse ramo, 
afim de garantir o melhor de-

sempenho do equipamento e 
evitar possíveis acidentes. 
A cerca elétrica está enquadra-
da na categoria de equipamen-
tos protetores de perímetro, ou 
seja, faz a segurança dos limi-
tes do terreno do prédio, sendo 
instalada, portanto, nos muros. 
O mercado de utilidades para 
incrementar a segurança pre-
dial inova a cada dia e atual-
mente há diferentes tipos de 
cercas elétricas disponíveis, 
com marcas e modelos tra-
zendo novas funcionalidades, 
contudo o princípio de funcio-
namento permanece o mesmo: 
usar a eletricidade para repelir 
invasor sem causar risco de 
morte. 
A tensão elétrica elevada, en-
tre 8 a 12 mil volts, a qual per-
corre os fios de inox da cerca 
não possui amperagem sufi-
ciente para matar um ser hu-

mano, nem mesmo um animal 
de estimação (cães e gatos, por 
exemplo), que porventura ve-
nham a tocar a instalação. O 
choque elétrico disparado é o 
bastante para repelir o invasor, 
fazendo com que se afaste do 
muro. 
As cercas elétricas possuem 
um dispositivo de segurança 
que faz soar um alarme caso 
haja dano à corrente elétrica 
que supre o equipamento, seja 
por curto-circuito ou mesmo 
corte dos fios. Há dois mo-
delos que são frequentemen-
te usados em condomínios: 
o primeiro é a cerca elétrica 
convencional (feita de hastes 
verticais ligadas entre si atra-
vés dos isoladores por fios de 
aço inox) e a segunda é a cerca 
elétrica concertina (feita com 
arame farpado de alta tensão 
de ruptura, em formato de es-

piral, contendo lâminas de aço 
perfurantes e cortantes)
Um kit para instalação de cer-
ca elétrica contém, de modo 
geral, os seguintes itens: cen-
tral eletrificadora (utiliza a 
energia de 110V ou 22V para 
gerar a tensão dos fios), bate-
ria (garante o funcionamento 
da central mesmo em caso de 
falta de energia), cabos de alta 
tensão, fios de aço inox, hastes 

de sustentação e sirene (para 
soar o alarme em casos de 
interrupção da corrente pelo 
sistema). 
Lembre-se: o trabalho com 
eletricidade é potencialmente 
mortal e só deve ser realizado 
por profissionais devidamente 
capacitados e certificados para 
tal atividade. Jamais deve-se 
tentar instalar o produto por 
conta própria. 
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O síndico é a pessoa elei-
ta democraticamente por 
meio de votação para ge-

rir o condomínio em nome do 
benefício coletivo. A ele cabe a 
responsabilidade pelas finanças, 
manutenções, gerenciamento dos 
funcionários, conciliação dos in-
teresses dos condôminos, obras... 
As atribuições não são poucas e 
algumas vezes pode acontecer de a 
pessoa eleita para o cargo não que-
rer mais ocupá-lo. 
Nessas situações, quem assume o 
condomínio? A mesma pergunta se 
aplica aos casos de morte ou doen-
ça que impossibilite o síndico de 
exercer sua função. Para o advoga-
do Neemias Souto a medida a ser 
tomada será orientada pelo que diz 
a convenção do condomínio. 

“A maioria dos prédios já elegem, 
junto com o síndico, o seu vice, 
o qual deve assumir de imediato 
sendo observada a vacância do 
cargo. Outras convenções podem 
estabelecer o presidente do Con-
selho Fiscal como síndico interino 
até que seja convocada uma nova 
eleição”, explica Souto. 
Segundo o jurista, os procedimen-
tos variam, pois a lei que rege os 
condomínios não é taxativa sobre 
como agir nessas situações. Caso 
a convenção seja omissa a respeito 
do tema e não haja nenhuma outra 
liderança com poderes instituídos 
para assumir a sindicância, é ne-
cessário realizar uma assembleia 
extraordinária para deliberar sobre 
o assunto em caráter de urgência, 
pois o condomínio não pode ficar 

sem um representante. 
“É válido ressaltar que a relação 
do síndico com o condomínio não 
é de empregado e empregador, sua 
atividade é de caráter voluntário e 
ele é livre para abdicar de suas fun-
ções seja alegando ou não algum 
motivo para tal”, complementa. O 
advogado, contudo, alerta para o 
fato de que nada impede que o ex-
-síndico seja posteriormente res-
ponsabilizado por algo irregular 
no condomínio durante seu tempo 
de gestão, mesmo depois de deixar 
de ser síndico. 
“Infelizmente, sabemos que mui-
tas vezes a renúncia se deve pelo 
medo de ser penalizado por algu-
ma falha cometida por descuido 
ou má fé na administração, mas 
é preciso deixar claro que sair do 

AdminiStRAção

Cargo vazio: na falta do síndico, 
quem assume o condomínio?

cargo não isenta a pessoa da res-
ponsabilidade de responder pelo 
tempo em que o ocupou”, esclare-
ce Neemias. 
E se ninguém se voluntariar para 
ocupar o cargo vago? Esse é um 
problema que pode ocorrer, mas 
que pode ser contornado com a 

contratação de um síndico pro-
fissional, carreira que cresce cada 
vez mais nas grandes cidades. 
Isso pode ser uma solução defini-
tiva ou temporária, até que algum 
condômino ofereça seu nome para 
ocupar a administração do condo-
mínio. 
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Com o grande crescimento das 
cidades, número de constru-
ções e programas de moradias 

também tornou-se mais complexo a 
administração e atendimento as vá-
rias situações que podem envolver os 
moradores de condomínios edilícios. 
Em regra, tratando-se de condomí-
nio, o Síndico é responsável pela 
maioria das ocorrências que envol-
vem a vida condominial, sendo uma 
de suas responsabilidades providen-
ciar as manutenções do prédio, zelar 
pelo bem estar coletivo, segurança, 
entre outras.
Atualmente, é crescente o número de 
ações judiciais que envolvem quedas 
e arremessos de objetos pelas janelas 
dos prédios, e isso tem gerado gran-
des prejuízos aos condomínios.
 Mas quem responde por queda e 
arremesso de objetos dos apartamen-
tos?
Para ser um bom condômino, não 
basta apenas você estar em dia com o 
pagamento da sua cota condominial, 
você também precisa andar de acor-

do com as regras de convivência em 
condomínio. 
No caso de queda e arremessos de 
objetos dos apartamentos, há duas 
hipóteses. Vejamos:
 - Possibilidade de identificação do 
apartamento que deu origem à queda 
ou arremesso do objeto: sendo pos-
sível tal identificação, a responsabili-
dade é do respectivo condômino. 
- Impossibilidade de identificação do 
apartamento que deu origem à queda 
ou arremesso do objeto: não sendo 
possível identificar o apartamento 
causador do dano, a responsabilidade 
é do próprio condomínio.
E, entre as hipóteses acima referidas, 
há de se observar as suas classifica-
ções:
 - Objetos que são arremessados: nes-
te caso, existe a intenção de arremes-
sar um objeto, como por exemplo, 
bituca de cigarro; 
- Objetos que caem acidentalmente: 
nesse caso, mesmo que não haja a in-
tenção de se arremessar um determi-
nado objeto, como por exemplo, um 

vaso de flor que estava na janela, o 
morador assume o risco por seu ato.
Na prática, ambos são passíveis de 
punição administrativa, com a apli-
cação de multa punitiva condominial.
Tal multa poderá constar na conven-
ção ou regimento interno do condo-
mínio, bem como  poderá ser aplica-
da diretamente pelo síndico ao tomar 
conhecimento do fato.
Desse modo, a identificação do apar-
tamento infrator é fundamental, pois 
é através da identificação que, além 
da multa administrativa, o condô-
mino responderá pelo risco do dano 
causado. 
Assim, se o dano causado for in-
terno, a resolução se dará de forma 
administrativa, porém se externo e 
envolver terceiros, pode-se buscar o 
amparo do Poder Judiciário.
Importante saber que, em ambos os 
casos, também é possível acionar o 
seguro do condomínio. 
Na prática: caso o condomínio não 
identifique o apartamento de onde 
caíram ou foram arremessados os 

objetos, este assumirá o dano sendo 
a despesa rateada entre os condômi-
nos.
Ainda, quando a ocorrência envolver 
terceiros, há de se ter muita cautela 
ao fornecer dados cadastrais do con-
dômino infrator. 
Hoje em dia, a fim de evitar a res-
ponsabilidade civil, a maioria dos 
condomínios, tem inserido cláusulas 
punitivas no seu regimento interno, 
referente a queda e arremessos de 
objetos, considerando-se que o traba-
lho de fiscalização do prédio deve ser 
realizado pelo síndico, funcionários e 
condôminos. 
No entanto, se o problema da queda 
for decorrente da falta de conserva-
ção da fachada do prédio, a responsa-
bilidade é do condomínio, não impe-
dindo que o morador providencie os 
reparos, em caso de urgência, e após 
solicite o respectivo reembolso.
Apesar da queda e arremesso de ob-
jetos ser um grave problema, a sim-
ples colocação de câmeras de mo-
nitoramento no topo do condomínio 

ou até mesmo no térreo, neste caso,  
devendo estas estarem voltadas para 
cima, pode ser uma solução muito 
eficaz. 
A vida em condomínio implica direi-
tos e deveres, sendo necessário que 
cada um respeite seus limites e os li-
mites dos demais moradores. 
Um bom trabalho de conscientiza-
ção, junto aos condôminos, pode 
trazer grandes mudanças de compor-
tamento, evitando assim o surgimen-
to de situações desagradáveis e que 
possam trazer algum tipo de risco ou 
prejuízo ao condomínio.
Portanto, caberá ao síndico do con-
domínio avaliar cada ocorrência 
sempre buscando a melhor solução 
para cada situação de conflito, a fim 
de que uma situação simples de se 
resolver não se transforme em uma 
ação judicial em desfavor do próprio 
condomínio.
Conheça nosso Blog e cadastre-se 
para receber gratuitamente conteú-
dos e atualizações. http://simonegon-
calves.com.br/blog/ 

Condomínio: quem responde pela 
queda de objetos dos apartamentos?

Condomínio SIMONE GONÇALVES Advogada OAB/RS 74.437 - Email:contato@simonegoncalves.com.br - www.simonegoncalves.com.br 
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Jurisprudência 
tJ-RJ - ApELAção ApL 

00313863120148190203 
Rio dE JAnEiRo JACAREpA-

GUA REGionAL 5 VARA CiVEL 
(tJ-RJ)

Data de publicação: 
29/04/2016

Ementa: APELAÇÕES CÍVEIS. 
DIREITO DE VIZINHANÇA E DE 
CONSTRUIR. PROCEDIMENTO 
SUMÁRIO. PRETENSÃO DE DE-
MOLIÇÃO DE OBRA APONTADA 
COMO ILÍCITA. VILA DE 6 CASAS 
GEMINADAS, SENDO A DO AU-
TOR A PENÚLTIMA E A DO RÉU 
A ÚLTIMA. POSIÇÃO DA PORTA 
DO RÉU QUE ESTARIA TIRANDO 
A PRIVACIDADE DO AUTOR BEM 
COMO INVADINDO ÁREA (COR-
REDOR) DE USO COMUM. PEDI-
DO DE DANO MORAL CONTRA-
POSTO DO RÉU. SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS 
DE AMBAS AS PARTES. APE-
LAÇÕES DO AUTOR E DO RÉU. 
SENTENÇA QUE SE MANTÉM. 
PRAZO DECADENCIAL DE ANO 
E DIA, A CONTAR DA CONCLU-
SÃO DA OBRA, PARA A PRETEN-
SÃO DE DEMOLIÇÃO (ART. 1302 
DO CC) JÁ ALCANÇADO QUANDO 
PROPOSTA A AÇÃO. PROVA NÃO 
CONFIRMANDO A VIOLAÇÃO DA 
PRIVACIDADE, AO CONTRÁRIO, 
INDICANDO A POSSIBILIDADE 
DE OS DEMAIS CONDÔMINOS 
TAMBÉM REALIZAREM A MESMA 

OBRA FEITA NA CASA DO AUTOR 
RELATIVAMENTE AO APROVEITA-
MENTO DE PARTE DO CORRE-
DOR. DANO MORAL NÃO CONFI-
GURADO. SENTENÇA CORRETA. 
APELAÇÕES DESPROVIDAS. 1. 
O autor alega que é vizinho do 
réu em uma vila e que suas ca-
sas são geminadas, sendo que 
as portas de entrada dão aces-
so para um corredor (área co-
mum), contudo, o réu realizou 
um acréscimo indevido ao seu 
imóvel, que é o último da vila, 
construindo uma sala que inva-
de o citado corredor e disso re-
sultando que a porta dele ficou 
de frente para a do autor, tiran-
do a privacidade do imóvel do 
autor e invadindo o espaço co-
mum. Por isso, invocando o art. 
1277, CC, pede que a porta seja 
mudada para a posição original, 
a liberação da parte comum edi-
ficada que invade o corredor , 
bem como seja o réu condenado 
ao pagamento de indenização 
por danos morais. Em contesta-
ção, o réu defende: (a) que ad-
quiriu o imóvel em 2008 já com 
a construção cuja demolição o 
autor ora pretende, porém com 
prazo prescricional de 5 anos já 
alcançado, (b) que a construção 
não viola direito de vizinhança e 
nunca foi objeto de reclamação 
dos demais condôminos, (c) que 
inexiste o dano moral. Em pedi-

do contraposto, requer a conde-
nação do autor em dano moral. 
2. Calcado no depoimentos de 
testemunhas e no...

StJ - Relatório e Voto. RECUR-
So oRdinARio Em HABE-

AS CoRpUS: RHC 51559 mG 
2014/0234105-6

Data de publicação: 
10/11/2014

Decisão: o que eles denominam 
de ‘farra do pó’ no Condomínio, 
que,ele invadiu seu imóvel, inti-
mida diversos moradores... e in-
vadiu apartamentos, expulsan-
do seus respectivos moradores, 
e tem como aliados os represen-
tados...; que ele também vende 
drogas e invadiu apartamentos, 
expulsando seus respectivos 
moradores, e tem...

StJ - decisão monocrática. 
RECURSo ESpECiAL: REsp 

1412693 Sp 2013/0344707-7
Data de publicação: 

23/04/2015

Decisão: do TJSP assim emen-
tado (e-STJ fl. 394): “COBRAN-
ÇA - ASSOCIAÇÃO DE MORA-
DORES QUE IMPLEMENTA 
MELHORIAS... NA ÁREA ONDE 
SE SITUA PROPRIEDADE DA RÉ - 
LEGITIMIDADE ATIVA E POSSIBI-
LIDADE JURÍDICA DO PEDIDO... 

contra proprietário de lote em 
área onde não se estabeleceu 
regularmente um condomínio 
de áreas de uso...

tJ-RJ - inteiro teor. ApELAção: 
ApL 3731412020138190001 

RJ 0373141-
20.2013.8.19.0001
Data de publicação: 

27/02/2015

Decisão: DA ÁREA COMUM, DE 
MODO A PRESERVAR A SEGU-
RANÇA E PRIVACIDADE DO MO-
RADOR DA UNIDADE . SITUA-
ÇÃO... 103, incorporou indevida 
e ilegalmente ao seu aparta-
mento área comum do condo-
mínio térrea e interna..., a co-
bertura remanescente na área 
comum do condomínio situado 
na Rua Jeronimo Monteiro, nº 
263...

data de publicação: tJ-
-RJ - ApELAção ApL 

00139037419988190000 Rio 
dE JAnEiRo CApitAL 38 VARA 

CiVEL (tJ-RJ)
Data de publicação: 

22/10/1998

Ementa: PROCESSUAL CIVIL - 
NUNCIACAO DE OBRA NOVA - 
POSSE - CONDOMINIO DE FATO. 
1. SE MAIS DE 200 PESSOAS IN-
VADEM UM IMOVEL QUE COM-
PREENDE 206 APARTAMENTOS 
ESPALHADOS EM 4 BLOCOS 

DE 4 ANDARES CADA E MAIS O 
TERRENO COMUM A TODAS AS 
CONSTRUCOES, DELIMITADOS 
E CERCADOS, CADA UM TEM A 
POSSE DO APARTAMENTO QUE 
OCUPA E TODOS TEM A POSSE 
DAS AREAS LIVRES DO TERRE-
NO, PODENDO ESSA POSSE SER 
DEFENDIDA EM FAVOR DE TO-
DOS POR ASSOCIACAO DE MO-
RADORES POR ELES ORGANI-
ZADA, A QUAL FUNCIONA COMO 
UM CONDOMINIO DE FATO. 2. 
VIVENCIANDO SITUACOES DE 
FATO QUE NAO FORAM PREVIS-
TAS PELO LEGISLADOR, CABE 
AO MAGISTRADOR DAR SOLU-
COES PRATICAS A TAIS SITUA-
COES, TAL COMO ADMITIR QUE 
A ASSOCIACAO DE MORADORES 
DEFENDA ATRAVES DE NUNCIA-
CAO DE OBRA NOVA, A POSSE 
DE TODOS SOBRE AS AREAS LI-
VRES DO TERRENO, ONDE UM 
DOS CO-POSSEIROS PASSOU A 
ERIGIR EM BENEFICIO PROPRIO. 
3. RECURSO A QUE SE DA PRO-
VIMENTO.
Encontrado em: DÉCIMA SEXTA 
CÂMARA CÍVEL 22/10/1998 - 
22/10/1998 APELANTE: ASSO-
CIACAO DE MORADORES E AMI-
GOS

Uma novidade que está sendo 
utilizada para acabamento em 
paredes atualmente é o rodapé 
em PVC. Embora esse tipo de 
material não seja ainda muito 
comum para essa finalidade, a 
adaptação é vantajosa. Sendo 
um material flexível, ele aca-
ba sendo bem prático e fácil 
de ser manuseado e a insta-
lação é facilitada. A versati-
lidade é outro ponto positivo, 
pois caso necessite ser feito 
alguma passagem de fios ou 
outro reparo, não é preciso 
quebrar nem furar a superfí-
cie, basta desencaixar as pla-
cas de PVC, sem prejudicar o 
acabamento.
De acordo com os fabrican-
tes, outra vantagem é que o 
rodapé em PVC tem maior 
resistência contra a umidade. 
Isso significa que você po-
derá fazer a limpeza da área 
sem grandes preocupações 
em molhar e danificar esse 
material, já que ele suporta 
esse contato e mantém longa 
durabilidade, garantindo perí-
odos maiores entre as trocas e 
manutenções.

diCAS | diCAS
RodaPés Em PVc
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ESpECiAL

“Lei do silêncio” controla 
intensidade do barulho no RJ

A vida em grandes centros 
urbanos por si só já pre-
vê a exposição a diver-

sos tipos de poluição. Dentre 
elas, a auditiva nem sempre re-
cebe a atenção devida até que, 
após danos cumulativos, cause 
um prejuízo irreparável à saúde. 
Foi com a justificativa de evitar 
a poluição sonora que a Câmara 
Municipal do Rio de Janeiro re-
gulamentou recentemente neste 
ano a Lei 6.179/2017, Decreto 
43.372, que versa sobre o limiar 
de som tolerável. 
A partir de agora, quem exce-
der ao limite máximo de de-
cibéis permitido e perturbar o 
bem-estar e o sossego público 
ou da vizinhança ficará sujeito 
a multas de R$ 500 (pessoas 
físicas), e R$ 5 mil (pessoas 
jurídicas). O artigo 1º esclarece 

que a Lei dispõe sobre medidas 
para o combate eficaz à polui-
ção sonora prejudicial ao meio 
ambiente, à saúde, à segurança 
ou ao sossego público.
Barulhos produzidos por ani-
mais domésticos, voz humana, 
som musical, obras, reformas e 
meios de transporte são alguns 
dos ruídos classificados como 
“poluição sonora” pela nova 
legislação. Para receber as de-
núncias, foi criado o canal de 
comunicação telefônica, atra-
vés do número 153.
A nova lei do RJ vem a regu-
lamentar o que já existe em 
outras capitais brasileiras e o 
que é popularmente conhecido 
nos condomíni3os como “Lei 
do silêncio”, onde os sons con-
sider3ados altos (acima de 55 
decibéis) são proibidos pelo 

Regimento Interno do prédio e 
a infração a essa regra pode ser 
penalizada com advertência e 
multa.  
Nos condomínios, via de regra, 
é possível descrever dois tipos 
de barulho que sobressaem das 
demais: aquele contínuo, seja 
uma festa no salão, área de la-
zer ou no interior da própria 
unidade; e aqueles que são irri-
tantes, porém breves: latido de 
cães, o caminhar com salto alto, 
vozes em alto volume, arrastar 
móveis, aparelhos eletrodomés-
ticos que costumam fazer muito 
barulho, dentre outros desagra-
dáveis ruídos. 
Como proceder em tal situação 
na qual o limite de decibéis já 
foi superado e o barulho está 
incomodando além da conta? 
Primeiramente, se o seu con-

domínio estiver em uma cida-
de com legislação específica 
para isso, como o RJ, é só ligar 
para o canal de denúncias. Caso 
contrário, é válido testar uma 
primeira tentativa diplomática 
e pedir com educação para que 
o ruído seja evitado. Persistindo 

o problema, a Polícia pode ser 
cham ada para conter o barulho 
excessivo já que, segundo o art. 
54 da Lei 9.605/98, ruídos que 
podem causar danos à saúde 
são considerados crime, poden-
do levar o infrator a reclusão de 
1 a 4 anos.
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mEio AmBiEntE

Coleta seletiva deve ser 
estimulada no condomínio
A Política Nacional de Re-

síduos Sólidos é um con-
junto de medidas que vi-

sam a um melhor gerenciamento 
do lixo produzido, sobretudo, 
nas grandes cidades. Uma das 
ações propostas e já efetivada 
em vários locais é a coleta sele-
tiva. Trata-se de um jeito dife-
rente de separar os resíduos, um 
novo hábito que pode ser adqui-
rido sem custo algum. De que-
bra, além de incentivar práticas 
mais sustentáveis, o condomínio 
também pode ter algum lucro 
com isso. 
O papel do condomínio é em 
primeiro lugar conscientizar e 
estimular seus moradores a ado-
tarem a coleta seletiva dentro de 
casa. Para isso, são válidos co-
locar cartazes explicando o mé-
todo, enviar panfletos e comuni-
cados solicitando a colaboração 

dos condôminos. Para que o des-
carte ocorra da maneira correta, 
é fundamental que o condomí-
nio disponibilize contêineres de 
cores diferentes sinalizados com 
o tipo de resíduo que deve ser 
depositado: papel, metal, plásti-
co e orgânicos. 
Há cooperativas de reciclagem, 
fábricas e artesãos que têm in-
teresse em adquirir parte desses 
materiais e muitos condomínios 
brasileiros encontraram no lixo 
uma forma de fazer renda. Ain-
da que seja pequena em alguns 
casos, a quantia recebida por 
aquilo que seria descartado aju-
da a pagar as contas do condo-
mínio. 
O condomínio pode ajudar in-
centivando a prática, coletando 
o lixo e vendendo, mas a parte 
principal é feita no ambiente do-
méstico: a separação dos resídu-

os. Por isso, é muito importante 
levar a informação aos condô-
minos, sobre como realizar esse 
processo. 
O primeiro passo é separa gros-
seiramente o lixo orgânico e o 
não-orgânico. Na primeira cate-
goria se enquadram tudo aquilo 
que é resto de alimentos (cascas 
de frutas, restos de comida da 
geladeira ou vencidos). O se-
gundo grupo inclui tudo aquilo 
que não é proveniente de vege-
tais, frutas, carnes ou alimentos 
industrializados, mas inclui to-
das as embalagens deles: plásti-
cos, papel, vidros, metais.
Dentro dessa segunda catego-
ria, é importante ainda fazer 
a separação por cada um dos 
quatro sub-grupos. Deve-se dar 
uma atenção a dois tipos de pro-
dutos rejeitados no ambiente 
doméstico: o primeiro é o óleo 

de cozinha, que jamais deve 
ser despejado em ralos. Deve 
ser engarrafado e descartado 
separadamente. O segundo é a 
categoria de pilhas e baterias, 
que também recebem uma desti-
nação especial, devendo ser de-
volvidas nos locais onde foram 
adquiridas. 
A coleta seletiva é algo que faz 
bem ao meio ambiente e ajuda 

a controlar a poluição provo-
cada pelo descarte incorreto 
em lixões, aterros, mananciais 
de água. Trata-se de um hábito 
que, assim como qualquer ou-
tro, pode parecer complicado no 
início, mas vai se tornando auto-
mático com o passar do tempo. 
Eduque-se, mude as práticas e 
colabore para um condomínio 
mais sustentável, 
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dicaS para Síndico

DICAS PARA O CONTROLE DE 
PRAGAS EM CONDOMÍNIOS: 

PREVENÇÃO
O início da primavera é a época ideal para o contro-
le preventivo. No calor há uma maior proliferação 
de insetos em diversos locais da cidade devido à 
disponibilidade de alimentos na natureza e ao perí-
odo de reprodução. Por isso, realize a aplicação de 
inseticidas na primavera para conter o aumento das 
pragas. Ao utilizar um inseticida de qualidade, o 
efeito do produto dura pelo menos 6 meses no lo-
cal. E lembre-se de fazer a aplicação periodicamen-
te com intuito de manter o condomínio livre de pra-
gas urbanas o ano inteiro. Sempre opte por uma 
empresa que possua CNPJ e alvará da Vigilância 

Sanitária, pois isso garante que o serviço seja exe-
cutado com qualidade e segurança.
Controle de pragas em condomínios - Inseticidas. 
O trabalho de conscientização entre os morado-
res e colaboradores do condomínio é fundamental 
para o controle de pragas. Oriente-os a manter os 
locais sempre limpos, sem acúmulo de sujeira, 
entulhos ou água parada. É preciso separar e ar-
mazenar os lixos em locais fechados, assim como 
respeitar o calendário de coleta dos caminhões da 
prefeitura.

VISTORIA
O síndico do condomínio deve fazer uma vistoria 
nas áreas comuns a cada 15 dias para verificar se 
existe algum indício de infestação. Caso positivo, 

é necessário aplicar ins   eticidas e manter a lim-
peza do local.

PULVERIZAÇÃO
Uma vez que o serviço foi contratado, todos os 
condôminos devem ser notificados sobre o dia da 
pulverização. Oriente-os a não circularem nas 
áreas de aplicação pelo tempo recomendado pela 
empresa prestadora do serviço. As crianças e os 
animais de estimação são mais vulneráveis à into-
xicação provocada pelos produtos, e por isso a 
atenção deve ser redobrada.
Vale ressaltar que para qualquer tipo de contração 
de serviços, o síndico deverá agir de forma impar-
cial e apresentar a opção mais adequada para o 
condomínio.

A IMPORTÂNCIA DO CONTROLE DE PRAGAS EM CONDOMÍNIOS

Jornal do Síndico 28 anos.

22 cidades brasileiras

170.000 exemplares/mês

1.200 anunciantes

Franquia 5 estrelas

E você acha que ainda temos concorrentes?

®

A informação dirigidaA informação dirigida

O controle de pragas em condomínios é um processo que deve ser realizado de forma contínua para garantir  ordem e segurança no patrimô-
nio. Qualquer descuido na prevenção ou dedetizações mal executadas facilitam o desenvolvimento de pragas como formigas, baratas, cupins, 

aranhas e ratos. Esses animais podem trazer graves d oenças aos moradores e colaboradores, como também provocar danos materiais. O ideal 
é que o controle de pragas seja realizado a cada semestre por uma empresa especializada, caso não haja nenhum tipo de infestação no período. 
Para ajudá-lo a manter o local livre de infestações, separamos algumas atitudes preventivas que devem ser tomadas pelo síndico e condôminos.


